
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE JANDIRA
FORO DE JANDIRA
2ª VARA
AVENIDA ANTONIO BARDELLA, 401, Jandira-SP - CEP 06618-000
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0003124-79.2014.8.26.0299 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Físico nº: 0003124-79.2014.8.26.0299

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Empresas 

Requerente: D.F.M Indústria Química LTDA. (na pessoa do sócio Danilo Mori Junior)

Juiz(a) de Direito: Dr(a) Juliana Moraes Corregiari Bei

Vistos.

D.F.M INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA., qualificada nos autos, requereu sua 

Recuperação Judicial em 27/05/2014. O processamento foi deferido (art. 52 da lei nº 11.101/05) 

em 25/09/2014 (fls.357/359). O edital do art. 52, § 1.º, da Lei nº 11.101/05, foi disponibilizado  

no DJE de 11/02/2015  (fls. 919/921). O plano de recuperação judicial foi apresentado em 

19/11/2014 (fls. 475/522), com aditivo (fls. 1736/1751), foram apresentadas objeções ao plano 

(fls. 951, 1018/1048, 1050/1051, 1109/1111, 1179/1182, 1211/1213), o administrador apresentou 

a relação de credores (fls. 1072/1108), o edital foi publicado (fls. 1133). O Plano de Recuperação 

e Aditivo foram aprovados na Assembléia Geral de Credores (fls. 1771/1780).

O Plano foi homologado e concedida a recuperação judicial à autora (fls. 

1901/1902).

Em maio de 2018, o administrador informou que a recuperanda não realizou o 

pagamento da terceira parcela do pagamento aos credores vencida em abril de 2018. (fls. 

2750/2755).

Logo em seguida, a recuperanda prestou esclarecimentos quanto ao atraso da 

parcela, informando que um incêndio de grandes proporções atingiu um importante galpão de seu 

parque fabril, destruindo uma enorme quantidade de matéria prima utilizada em seu processo 

produtivo, situação que a impediu de efetuar o pagamento da terceira parcela. Afirmou, no 

entanto, que estava aguardando o pagamento da indenização do seguro para quitar a terceira 

parcela e reestruturar sua atividade operacional (fls. 2802/2819).

Em 04/06/2018, o administrador noticiou que, em diligência realizada na sede da 
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empresa naquela data, foi constatada a retirada de equipamentos, inclusive com o uso de 

guindastes, concluindo pela ocorrência de flagrante "esvaziamento" dos ativos e equipamentos da 

empresa. Diante disso e da ausência de pagamento da terceira parcela do plano de recuperação, 

requereu a lacração do estabelecimento e o bloqueio das contas bancárias da empresa e dos sócios 

(fls. 2833/2834). 

O pedido foi deferido (fls. 2835) e o estabelecimento foi lacrado em 07/06/18 (fls. 

2863). 

Após o cumprimento da diligência, o administrador recomendou a convolação da 

recuperação judicial em falência por descumprimento de obrigação assumida no plano de 

recuperação, além da adoção de medidas para preservação do patrimônio da sociedade e dos 

sócios (fls.2840/2844).

Em 06/06/2018, foi decretada a indisponibilidade dos bens da sociedade e dos 

sócios, até o valor de R$ 60.000.000,00 e determinada a intimação da recuperanda para 

manifestar-se sobre o pedido de convolação no prazo de 48 horas (fls. 2848).

Em 25/06/2018, foi determinada a expedição de ofício à Mapfre Seguradora para 

informar sobre o pagamento da indenização do seguro pelo incêndio, bem como a manifestação 

do Ministério Público sobre o pedido de convolação em falência.

A recuperanda deixou transcorrer in albis o prazo para manifestar-se sobre o 

pedido de convolação (fls. 2932).

O Ministério Público opinou pela decretação da falência (fls. 2934/2936).

É o relatório.

Fundamento e Decido.

Como foi reconhecido pela própria recuperanda, o Plano de Recuperação Judicial 

deixou de ser cumprido com o não pagamento da terceira parcela, vencida em abril de 2018.

A recuperanda atribuiu o descumprimento da obrigação a caso fortuito, alegando 
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que teve boa parte de seu estoque destruído por incêndio provocado pela queda de um balão. No 

entanto, embora tenha afirmado que conseguiria realizar o pagamento da parcela vencida após o 

recebimento da indenização do seguro (fls. 2802/2805), passados quase quatro meses do evento, 

não prestou qualquer informação ao juízo sobre o recebimento da indenização.

Além disso, foi constatada, pelo administrador judicial, a paralisação das 

atividades da empresa, demonstrando a impossibilidade de sua recuperação e, por conseguinte, a 

necessidade de decretação da falência para pagamento dos credores, observando-se a ordem legal.  

De se anotar, ainda, a ocorrência de desvio de bens do ativo, fato grave, que pode 

até mesmo configurar a prática de crimes falimentares.

Desta forma, nos termos dos artigos 61, § 1° e 73, IV, da Lei nº 11.101/05, 

DECRETO A FALÊNCIA da sociedade empresária D.F.M. Indústria Química Ltda, CNPJ nº 

03.167.519/0001-57, tendo como último endereço a Rua Júlio Correia Godoy, 134 - Jardim 

Alvorada – Jandira/SP, constando como sócios Danilo Mori Júnior e Maria Helena Ruas Mori.

Mantenho como administrador judicial MGA ADMINISTRAÇÃO E 

CONSULTORIA LTDA EPP, devendo ser intimado o responsável técnico, MAURÍCIO 

GALVÃO DE ANDRADE – Av. Dr. Chucri Zaidan, 1550 – cj 613 – São Paulo/SP CEP: 

04711-130, fone 3360-0500, endereço eletrônico mga@mgaconsultoria.com.br, para que, em 48 

(quarenta e oito) horas, assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (artigos 33 e 

34).

Deve o administrador judicial proceder a arrecadação dos bens, documentos e 

livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que 

se encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que ficarão  

“sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único). Fica mantida a lacração do 

estabelecimento, já promovida.

Fixo o termo legal nos 90 (noventa) dias ao primeiro registro de protesto por falta 

de pagamento.
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Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de cinco dias, sob pena de 

desobediência, a relação nominal de credores,  indicando endereço, importância, natureza e 

classificação dos respectivos créditos, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação 

judicial e incluindo os créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o 

caso indicando a possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7, § 2º, da Lei n.11.101/05, para tal, 

desde que não existam pagamentos durante a recuperação judicial. 

Devem, ainda, os sócios Danilo Mori Júnior e Maria Helena Ruas Mori 

cumprirem o disposto no artigo 104 da Lei 11.101/05, devendo comparecer em cartório no prazo 

de 10 dias para assinar termos de comparecimento e prestar esclarecimentos, que deverão ser 

apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, havendo necessidade, será designada 

audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos.

Ficam advertidos, ainda, de que, para salvaguardar os interesses das partes 

envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderão ter a prisão 

preventiva decretada (art. 99, VII).

Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções 

contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma 

Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida sem 

autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda faça 

parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” 

(art. 99, VI).

Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições 

públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada 

a comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102.

Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, 

assim que apresentada a relação de credores, nos termos do item 4.
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Intimem-se, pessoalmente a falida e seus sócios e também o Ministério Público.

P. R. I.

Jandira, 29 de junho de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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